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EXCELENTÍSSIMO (A) DOUTOR (A) JUIZ(A) DE DIREITO   

DA VARA CÍVEL DA COMARCA DE CAMPOS DOS 

GOYTACAZES- RJ. 

 

Pedido de gratuidade: inciso XXXIII e 

alínea “b” do XXXIV, todos do artigo 5º da 

Magna  Carta. 

 

 
“Direito Constitucional e Processual Civil. Ação 
popular. Condições da ação. Ajuizamento para 
combater ato lesivo à moralidade 
administrativa. Possibilidade. Acórdão que 
manteve sentença que julgou extinto o 

processo, sem resolução do mérito, por entender 
que é condição da ação popular a demonstração 
de concomitante lesão ao patrimônio público 
material. Desnecessidade. Conteúdo do art. 5º, 
inciso LXXIII da Constituição Federal. 

Reafirmação de jurisprudência. Repercussão 
geral reconhecida.  

 
1. O entendimento sufragado no acórdão 
recorrido de que, para o cabimento de ação 
popular, é exigível a menção na exordial e a 
prova de prejuízo material aos cofres públicos, 
diverge do entendimento sufragado pelo 
Supremo Tribunal Federal.  

 
2. A decisão objurgada ofende o art. 5º, inciso 
LXXIII da Constituição Federal, que tem como 
objetos a serem defendidos pelo cidadão, 
separadamente, qualquer ato lesivo ao 
patrimônio material público ou de entidade de 

que o Estado participe, ao patrimônio moral, ao 

cultural e ao histórico.  
 
3. Agravo e recurso extraordinário providos.  
 
4. Repercussão geral reconhecida com 
reafirmação da jurisprudência. 

 
Decisão: O Tribunal, por maioria, reputou 
constitucional a questão, vencido o Ministro 
Marco Aurélio. Não se manifestaram os Ministros 
Gilmar Mendes e Rosa Weber. No mérito, por 
maioria, reafirmou a jurisprudência dominante 
sobre a matéria, vencidos os Ministros Marco 
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Aurélio e Teori Zavascki. Não se manifestaram 

os Ministros Gilmar Mendes e Rosa Weber.  
 
Ministro DIAS TOFFOLI  
Relator” 

  
 
 
 
 
 

  ESTHÉR CHAVES GESUALDI FERREIRA NETA, 

brasileira,  solteira, universitária, RG nº 21.907.066-1, 

expedido pelo DETRAN/RJ em 31/10/2007, CPF nº 

057.141.297-17, título eleitoral nº 141031230396, 76ª Zona 

Eleitoral, Seção-RJ:  03, residente e domiciliada na Avenida 

Professora Carmem Carneiro, nº 1.072, Parque Jardim Carioca, 

Campos dos Goytacazes/RJ, CEP 28.080-425, e-mail: 

antoniomauriciocosta5@gmail.com, vem diante de Vossa 

Excelência, com supedâneo no artigo 5º, inciso LXXIII e art. 

175 da Carta Magna, pela Lei 4.717/65  e demais dispositivos 

de regência, propor a presente: 

 

AÇÃO POPULAR COM PEDIDO 

LIMINAR  

“Inaudita Altera Pars” - URGENTE 

 

em face de  MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES-RJ,  

pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o 

nº 29.116.894/0001-61, com sede à Rua Coronel Ponciano de 

Azeredo Furtado, nº 47,  Parque Santo Amaro, nesta cidade, 
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CEP.: 28.030-045, representada por seu procurador, endereço 

eletrônico:  gabinete.procuradoriacamposrj@gmail.com  e 

ÁGUAS DO PARAÍBA S/A.,  pessoa jurídica de direito privado 

inscrita no CNPJ sob o nº 01.280.003/0001-99, com sede na 

Avenida José Alves de Azevedo, nº 233,  Centro, Campos dos 

Goytacazes-RJ, CEP. 28.030-002 e-mail: 

juscelio.souza@aguasdoparaiba.com.br,  pelas razões e 

fundamentos que abaixo expõe: 

 

I-DO PEDIDO DE PROCESSAMENTO NA  FORMA DO 

INCISO XXXIII E DA ALÍNEA “B” DO INCISO XXXIV, 

AMBOS _DO ARTIGO  5º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL – 

GRATUIDADE QUE POSTULA.  

 

A autora desde já vem requerer o pedido de 

processamento na  forma do inciso XXXIII e da alínea “b” do 

inciso XXXIV, ambos do artigo 5º da Carta Magna, e demais 

dispositivos de regência, ou seja, o deferimento da gratuidade.  

 

 

II-DA LEGITIMIDADE 

 

O art. 5º, LXXIII da Constituição Federal estabelece 

que “qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 

popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de 

entidade de que o Estado participe, à moralidade 

administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e 

cultural (...)”.  

 

Num. 54994137 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:02
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590251600000052504328
Número do documento: 23042115590251600000052504328



   Antonio Maurício Costa  
                          ADVOGADO OAB/RJ 47.536 

_____________________________________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________________________________________________ 
Endereço profissional: Edifício Cidade de Campos - Salas 1201, 1206 e 1207 - 

Praça São Salvador, nº 21, Centro, Campos dos Goytacazes/RJ, CEP: 28.010-000. 

Tel. e Fax (22) 2733-1682 
E-mail: antoniomauriciocosta5@gmail.com 

4 
 

Conforme a lição de Hely Lopes Meirelles: 

 

“Ação popular é o meio 
constitucional posto à disposição de 

qualquer cidadão para obter a 
invalidação de atos ou contratos 

administrativos – ou a estes equiparados 
– ilegais e lesivos do patrimônio federal, 

estadual e municipal, ou suas 

autarquias, entidades para estatais e 
pessoas jurídicas subvencionadas com 

dinheiros públicos. 
 

A Constituição vigente, de 
5.10.88, mantendo o conceito da Carta 

anterior, aumentou sua abrangência, 
para que o cidadão possa anular ato 

lesivo ao patrimônio público ou de 
entidade de que o Estado participe, à 

moralidade administrativa, ao meio 
ambiente e ao patrimônio histórico e 

cultural (art. 5º, LXXIII). Assim, pôs 
termo à dúvida se abrangeria também 

os atos praticados por entidades 

paraestatais (sociedade de economia 
mista, empresas públicas, serviços 

sociais autônomos e entes de 
cooperação), além dos órgãos da 

Administração centralizada).  
 

É um instrumento de defesa dos 
interesses da coletividade, utilizável por 

qualquer de seus membros. Por ela não 
se amparam direitos individuais 

próprios, mas sim interesses da 
comunidade. O beneficiário direto e 

imediato desta ação não é o autor; é o 
povo, titular do direito subjetivo ao 

governo honesto. O cidadão a promove 

em nome da coletividade, no uso de 
uma prerrogativa cívica que a 

Constituição da República lhe outorga. 
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Presentemente a ação popular 

acha-se regulamentada pela Lei nº 
4.717, de 9.6.65, que lhe dá o rito 

ordinário, com algumas alterações, 
visando à melhor adequação aos 

objetivos constitucionais da legalidade 
administrativa. 

 
Mas observe-se que essa lei é 

anterior à Constituição de 1967 e à 
Emenda de 1969, pelo que deve ser 

entendida à luz do novo texto 
constitucional.” (in Mandado de 

Segurança, Ação Popular, Ação Civil 
Pública, Mandado de Injunção, “Habeas 

Data”. São Paulo: Malheiros Editores, 

1999, p. 113-115). 

 

  

Segundo JOSÉ AFONSO DA SILVA, o autor popular 

age por legitimidade ordinária, visto que exerce o direito 

decorrente da soberania popular, de que é titular, como 

qualquer outro cidadão, em nome próprio, fiscalizando a gestão 

do patrimônio público, em se tratando de um instituto de 

democracia direta. 

 
 

Nesta toada cumpre, ainda, à autora trazer à 

colação recente posição do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, 

no Agravo Interno no Recurso Especial nº 1882543-RJ, da 

relatoria do em. Ministro Gurgel de Faria, publicado em 09 de 

setembro de 2021, que, reformando o acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio de Janeiro, assim ementou, in verbis: 

 

“PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO POPULAR. 
ADEQUAÇÃO. DECLARAÇÃO INCIDENTAL 
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DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ATO 

ATACADO. POSSIBILIDADE.  
 

1. ‘É possível a declaração de 
inconstitucionalidade incidenter tantum 

de lei ou ato normativo federal ou local 
em sede de ação popular, desde que a 

controvérsia constitucional não figure 
como pedido, mas sim como causa de 

pedir ou questão prejudicial 
indispensável à resolução do litígio 

principal’ (AgInt no REsp 1.792.563/ES, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Primeira 

Turma, julgado em 19/09/2019, DJe 
25/09/2019). 

  

2. Hipótese em que o pedido principal é 
o de ressarcimento ao erário de imposto 

que deixou de ser recolhido, tendo 
como causa de pedir suposto desvio 

de finalidade na expedição de 
decreto estadual que concedeu o 

benefício fiscal, o qual, embora 
aparentemente de caráter geral e 

abstrato, alegadamente teria sido 
editado com o propósito de 

beneficiar determinadas pessoas. 
(grifei) 

 
3. Agravo interno desprovido.” 

 

No mesmo sentido: 

 

“Do que se observa, o TJ/RJ, ao 
reconhecer a inadequação da ação 

popular para a declaração incidental de 
inconstitucionalidade do ato impugnado, 

divergiu do entendimento jurisprudencial 

desta Corte, nos termos dos seguintes 
julgados: 
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO POPULAR. 

REMUNERAÇÃO DE PREFEITO. 
DECLARAÇÃO INCIDENTAL DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. 
POSSIBILIDADE. DETERMINAÇÃO DE 

RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. 
INFRINGÊNCIA AO ART. 927 DOCÓDIGO 

CIVIL. TESE RECURSAL NÃO 
PREQUESTIONADA. SÚMULA 211 DO 

STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADA, NOS MOLDES 

LEGAIS E REGIMENTAIS. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO. 

 

[...] 
 

III. O acórdão recorrido está em 
conformidade com a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça, que 
"entende ser possível a declaração 

incidental de inconstitucionalidade em 
Ação Popular, desde que a controvérsia 

constitucional não figure como pedido, 
mas sim como causa de pedir, 

fundamento ou simples questão 
prejudicial, indispensável à resolução do 

litígio principal, em torno da tutela do 
interesse público" (STJ, AgInt no REsp 

1.705.539/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
22/04/2019). Nesse sentido: STJ, AgRg 

nos EDcl no REsp 1.495.317/RS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 22/03/2016; 
AgInt no REsp 1.352.498/DF, Rel. 

Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 08/06/2018. 

 
[...] 

(AgInt no AREsp 1299825/MG, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 

19/09/2019, DJe 25/09/2019) 
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO POPULAR. BENEFÍCIOS 
FISCAIS. DESCONSTITUIÇÃO DE ATO 

ADMINISTRATIVO DE EFEITOS 
CONCRETOS. CABIMENTO. 

INCONSTITUCIONALIDADE DE DECRETO 
ESTADUAL. DECLARAÇÃO INCIDENTER 

TANTUM. POSSIBILIDADE. 1. É possível 
a declaração de inconstitucionalidade 

incidenter tantum de lei ou ato 
normativo federal ou local em sede de 

ação popular, desde que a controvérsia 

constitucional não figure como pedido, 
mas sim como causa de pedir ou 

questão prejudicial indispensável à 
resolução do litígio principal. 

Precedentes.                                                                                
2. Na espécie, a ação popular ajuizada 

na origem se volta contra ato 
administrativo de efeitos concretos, 

emanado do Poder Executivo do Estado 
do Espírito Santo, que firmou contrato 

de competitividade com sindicatos 
prevendo a redução da base de cálculo 

de ICMS. Assim, infere-se que a 
declaração de inconstitucionalidade dos 

decretos estaduais não figura como 

pedido principal da ação, mas apenas 
causa de pedir, o que afasta a tese de 

inadequação da via eleita.                   
3. Agravo interno do Estado do Espírito 

Santo a que se nega provimento.                                                                                                      
(AgInt no REsp 1792563/ES, Rel. 

Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 19/09/2019, DJe 

25/09/2019)  
 

Nesse mesmo sentido: REsp 
1755088/ES, rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 
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em 15/08/2019, DJe 11/10/2019; AgRg 

nos EDcl no REsp 1495317/RS, rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 
10/03/2016, DJe 22/03/2016.  

 
Dessa forma, insubsistente a 

inadequação da via eleita reconhecida 
pela Corte a quo, é de rigor o 

prosseguimento do julgamento do 
agravo de instrumento no âmbito 

daquele Sodalício.” 

 

Desse modo, entende a postulação pela sua 

legitimidade e plausividade. 

 

III-DOS  ATOS IMPUGNADOS 

 

     

O ato impugnado na  presente ação popular é o 

Sexto Termo Aditivo ao termo de rerratificação do 

Contrato de Concessão dos Serviços de Saneamento Básico de 

água e esgoto sanitário no perímetro urbano do município de 

Campos dos Goytacazes e os  demais atos administrativos 

editados dele provenientes por arrastamento. 

 

Este Termo aditivo foi feito sem licitação e de 

forma ilegal e lesiva. Data de 06 de março de  2020, e 

prorrogou o contrato de concessão pelo prazo de 180 meses 

contados do fim da citada concessão.  

 

Os atos impugnados podem ser submetidos a ação 

popular, vez que o citado termo foi firmado no ano de 2020, 
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portanto, dentro dos 05 anos previstos na LAP. Eis o inteiro 

teor: 
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Evidentemente que a referida  prorrogação ao 

contrato prevista na cláusula 6.1, sem licitação é 

manifestamente  ilegal, inconstitucional e abusiva, a teor do 
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que  prescreve o artigo 175 da Carta Magna e demais 

dispositivos infraconstitucionais de regência, bem como pela 

jurisprudência uníssona dos Tribunais Superiores, devendo, por 

isso, ser decretada  a sua ilegalidade de plano, com imediata 

abertura pelo município de Campos dos Goytacazes do processo 

de licitação, após o fim do período do termo antecedente, vez 

que  a última  Ré  encontra-se na exploração do serviço de 

água e esgoto de Campos há mais de 26 anos, ditando politicas  

tarifárias e outras ilegalidades, transformando a exploração do 

serviço de água e esgoto de Campos pela eternidade. 

 

A propósito, o Poder Legislativo do município de 

Campos dos Goytacazes, através de procedimentos instaurados 

contra a Ré, em setembro de 2021, por unanimidade, 

recomendou ao Poder Executivo local diversas providências 

contra a Ré, ante a ausência de legalidade no exercício da  

concessão, com amparo da Lei das Licitações e na própria Lei 

Orgânica do Município de Campos dos Goytacazes-RJ, cujo teor 

segue em anexo.  

 

Além disso, a última ré comete inúmeras 

ilegalidades, posto que, ao longo dos últimos 05 anos, vem 

ditando as tarifas  do serviço de água e esgoto, com o uso de 

sucessivas liminares concedidas pelo Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio de Janeiro, invadindo a competência do Poder 

Executivo da cidade de Campos, como pode ser observado nos 

processos nºs 0001314-65.2022.8.19.0014 e 0000839-

75.2023.8.19.0014, ambos em curso pela 3ª Vara Cível da 
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Comarca de Campos dos Goytacazes-RJ e  seus respetivos 

recursos.  

Link do processo nº 0001314-

65.2022.8.19.0014: 

https://drive.google.com/file/d/18BrOAmxadcP-

i5bIyvtbbTfLuynQW1pE/view 

 

Link do processo nº 0000839-

75.2023.8.19.0014: 

https://drive.google.com/file/d/1pfoc2kuSnf0tXbGVdQJ_jEmgBM1d

62nR/view 

 

Sucede que, ainda que precário, existia um controle 

da cidadania, através  do voto, que de certa forma legitimava 

a tarifa praticada.  

 

Todavia, com a invasão do Poder Judiciário para 

aumentar tarifa de água e esgoto, sem qualquer processo de 

contraditório, aliado ao que ficou decidido pelo Poder Legislativo 

local, além da ilegalidade dos atos impugnados,  ficamos diante  

de uma ditadura da última Ré, que é detentora de contrato de 

concessão que se transformou em contrato de tempo 

indeterminado. 

 

De modo que nem o voto da população campista 

consegue legitimar o administrador para evitar as tarifas 

superfaturadas  trazidas pela última Ré nos últimos anos, frente 

as decisões invasivas de mérito administrativo prolatadas por 

membros da instância revisora do Tribunal de Justiça do Estado 

do Rio, sem qualquer contraditório, deixando a população da 
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cidade em desespero, já que a mídia foi cooptada pelas 

polpudas  verbas  publicitárias, mantidas  pela última Ré ao 

longo dos anos.  

 

IV-DO DIREITO VIOLADO  

 

Estabelece o artigo 175 da Carta Magna a regra 

para as licitações, sendo pacífica a posição do Egrégio 

Supremo Tribunal Federal, in verbis: 

 

“Agravo regimental nos embargos de 
declaração no recurso extraordinário 

com agravo. Direito Administrativo. 

Prequestionamento. Ausência. 
Indeferimento de diligência probatória. 

Inexistência de repercussão geral. 
Concessão de transporte público. 

Prorrogação do contrato sem licitação. 
Impossibilidade. Precedentes. 1. É 

inadmissível o recurso extraordinário se 
o dispositivo constitucional que nele se 

alega violado não está devidamente 
prequestionado. Incidência das 

Súmulas nºs 282 e 356/STF. 2. O 
Plenário da Corte, no exame do ARE nº 

639.228/RJ, Relator o Ministro Cezar 
Peluso, Tema 424, concluiu pela 

ausência de repercussão geral do tema 

relativo à suposta violação dos 
princípios do contraditório e da ampla 

defesa nos casos de indeferimento de 
produção de provas no âmbito de 

processo judicial, dado o caráter 
infraconstitucional da matéria. 3. É 

pacífica a orientação do Supremo 
Tribunal Federal de que, nos 

termos do art. 175, caput, da 
Constituição Federal, é 

imprescindível prévia licitação para 
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a concessão ou a permissão da 

exploração de serviços públicos. 
Destarte, são inconstitucionais as 

prorrogações de concessão e de 
permissão que vão de encontro à 

referida premissa, inclusive as de 
contratos formalizados antes de 5 

de outubro de 1988. 4. Agravo 
regimental não provido. 5. Majoração 

da verba honorária em valor 
equivalente a 10% (dez por cento) do 

total daquela já fixada (art. 85, §§ 2º, 
3º e 11, do CPC), observada a eventual 

concessão do benefício da gratuidade 
da justiça”.                                                        

(ARE 869.007 ED-AgR / DF, Rel. Min. 

DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, DJe de 
26/5/2017) (grifo nosso) 

 
 

O Plenário do Egrégio Supremo Tribunal Federal, 

ao julgar a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.058-DF, 

em 19/12/2018, em acórdão da lavra do em. Ministro 

Alexandre de Moraes, assim ementou, in verbis:  

 

“CONSTITUCIONAL E 

ADMINISTRATIVO. CONTRATOS DE 
CONCESSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS. 

ART. 42 DA LEI 8.987/1995, COM 
REDAÇÃO DADA PELA LEI 

11.445/2007. NORMA COM EFICÁCIA 
EXAURIDA. CONHECIMENTO PARCIAL. 

NOVA CONCESSÃO DE SERVIÇO 
PÚBLICO APÓS VENCIMENTO DO 

PRAZO DO CONTRATO. NECESSIDADE 
DE NOVA LICITAÇÃO. INTERPRETAÇÃO 

CONFORME À CONSTITUIÇÃO.  

 
1. ADI não conhecida com relação aos 

§§ 3º, 4º, 5º e 6º do art. 42 da Lei 
8.987/1995, pois decorrido o prazo 
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máximo de validade em 31 de 

dezembro de 2010. Precedente: ADI 
1.979, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, DJ 

de 23/6/1999.  
 

2. Interpretação conforme à 
Constituição conferida ao § 1º do art. 

42 da Lei 8.987/1995, no sentido de 
ser imprescindível a realização de 

licitação prévia à nova delegação a 
terceiros.  

 
3. Ação conhecida parcialmente e, 

nessa parte, julgada parcialmente 
procedente.” 

  

 

Conforme assevera JOSÉ DOS SANTOS CARVALHO 

FILHO:  

 

“A alteração é inteiramente despida de 
sentido. Com efeito, o vencimento do 

contrato enseja sempre a retomada do 
serviço pelo concedente ou o 

prosseguimento da delegação através 
de novo contrato. Só que, neste último 

caso, será indispensável a licitação, 
formalidade exigida pelo art. 175 da 

CF. O silêncio da norma ora vigente 

quanto à licitação não pode ser 
interpretado como sinal de dispensa do 

certame; interpretação em tal direção 
seria flagrantemente inconstitucional.” 

(CARVALHO FILHO, José dos Santos. 
Manual de Direito Administrativo. 27ª 

ed. São Paulo: Atlas, 2014) 

 

Note-se que a posição do Plenário do Supremo 

julgou o tema que proíbe a prorrogação de contratos de 

concessão sem o prévio certame licitatório. 

Num. 54994137 - Pág. 19Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:02
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590251600000052504328
Número do documento: 23042115590251600000052504328



   Antonio Maurício Costa  
                          ADVOGADO OAB/RJ 47.536 

_____________________________________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________________________________________________ 
Endereço profissional: Edifício Cidade de Campos - Salas 1201, 1206 e 1207 - 

Praça São Salvador, nº 21, Centro, Campos dos Goytacazes/RJ, CEP: 28.010-000. 

Tel. e Fax (22) 2733-1682 
E-mail: antoniomauriciocosta5@gmail.com 

20 
 

 

Mesmo assim, o município, em 06 de março do 

ano de 2020, de forma ilegal e abusiva, celebrou com a última 

Ré o Sexto Termo Aditivo, em colisão frontal com a lei, 

doutrina e a jurisprudência, inclusive do Supremo Tribunal 

Federal. 

 

 Também não se pode perder de vista que o grupo 

econômico que explora o serviço em Campos opera em todo o 

Estado, sendo certo que vem monopolizando a água e esgoto 

em todo o Estado do Rio de Janeiro. 

 

Sendo assim, os atos administrativos impugnados 

são nulos de pleno direito, vez que não encontram qualquer 

amparo legal, além da nítida violação frontal e direta a 

moralidade e legalidade, consoante se depreende dos 

precedentes abaixo colacionados: 

“ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL 

CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
POPULAR. PRÉ-QUALIFICAÇÃO DE 

CONCORRÊNCIA PARA CONCESSÃO 
QUE OBJETIVA A EXPLORAÇÃO DA 

PONTE PRESIDENTE COSTA E SILVA 
(PONTE RIO-NITERÓI). AUSÊNCIA DE 

LESIVIDADE ECONÔMICA. DEFESA DA 
MORALIDADE ADMINISTRATIVA. ATOS 

RELATIVOS À CONCORRÊNCIA 
ADMINISTRATIVA PROCESSADA EM 

CONDIÇÕES QUE IMPLIQUEM NA 
LIMITAÇÃO DAS POSSIBILIDADES 

NORMAIS DE COMPETIÇÃO. 

INTERESSE PROCESSUAL. 
EXISTÊNCIA. 

1. A Constituição da República vigente, 
em seu art. 5º, inc. LXXIII, inserindo 
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no âmbito de uma democracia de 

cunho representativo eminentemente 
indireto um instituto próprio de 

democracias representativas diretas, 
prevê que "qualquer cidadão é parte 

legítima para propor ação popular que 
vise a anular ato lesivo ao patrimônio 

público ou de entidade de que o Estado 
participe, à moralidade administrativa, 

ao meio ambiente e ao patrimônio 
histórico e cultural, ficando o autor, 

salvo comprovada má-fé, isento de 
custas judiciais e do ônus da 

sucumbência". Tal dispositivo deixa 
claro que a ação popular, também, é 

cabível com vistas a anular atos lesivos 

à moralidade administrativa. 
 

2. O Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do RE n. 170.768/SP, 

pacificou ser ausente a contrariedade 
ao art. 5º, LXXIII, da Lei Maior por 

entender que, para o cabimento da 
ação popular, basta a ilegalidade do 

ato administrativo a invalidar, por 
contrariar normas específicas que 

regem a sua prática ou por se desviar 
de princípios que norteiam a 

Administração Pública, sendo 
dispensável a demonstração de 

prejuízo material aos cofres públicos. 

 
3. No presente caso, o ato impugnado 

consiste na pré-qualificação da 
concorrência para concessão da 

exploração da Ponte Presidente Costa e 
Silva (Rio-Niterói) realizada em 1993, 

ao passo que o art. 4º, III, c, a Lei n. 
4.717/65 registra como nulos os atos 

relativos à concorrência administrativa 
processada em condições que 

impliquem na limitação das 
possibilidades normais de competição. 
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4. O art. 4º, III, c, a Lei n. 4.717/65 

registra como nulos os atos relativos à 
concorrência administrativa processada 

em condições que impliquem a 
limitação das possibilidades normais de 

competição. 
 

Assim, mesmo não havendo lesão no 
sentido pecuniário, de prejuízo 

econômico para o Estado, a ação 
popular é cabível, uma vez que visa 

proteger não apenas o patrimônio 
pecuniário, mas também o patrimônio 

moral e cívico da administração. 
 

5. Nesse contexto, não há que se 

cogitar em lesão somente quando da 
celebração do contrato de concessão e, 

pois, em ausência de interesse 
processual. 

 
6. Recurso especial não provido.”                                                         

(REsp 849.297/DF, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 
02/10/2012, DJe 08/10/2012) 

 

Neste prisma, e em atendimento ao normativo 

constitucional, fora editada a Lei Federal n 8.987/1995, que 

“dispõe sobre o regime de concessão e permissão da 

prestação de serviços públicos previstos no art. 175 da 

Constituição Federal, e dá outras providências”, e assim 

preconiza em seus dispositivos: 

 

“Art. 1º  As concessões de serviços 

públicos e de obras públicas e as 
permissões de serviços públicos 

reger-se-ão pelos termos do art. 
175 da Constituição Federal, por 

Num. 54994137 - Pág. 22Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:02
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590251600000052504328
Número do documento: 23042115590251600000052504328



   Antonio Maurício Costa  
                          ADVOGADO OAB/RJ 47.536 

_____________________________________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________________________________________________ 
Endereço profissional: Edifício Cidade de Campos - Salas 1201, 1206 e 1207 - 

Praça São Salvador, nº 21, Centro, Campos dos Goytacazes/RJ, CEP: 28.010-000. 

Tel. e Fax (22) 2733-1682 
E-mail: antoniomauriciocosta5@gmail.com 

23 
 

esta Lei, pelas normas legais 

pertinentes e pelas cláusulas dos 
indispensáveis contratos. 

 
Parágrafo único. A União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios 
promoverão a revisão e as adaptações 

necessárias de sua legislação às 
prescrições desta Lei, buscando 

atender as peculiaridades das diversas 
modalidades dos seus serviços. 

 
Art. 2º Para os fins do disposto nesta 

Lei, considera-se: 
 

I - poder concedente: a União, o 

Estado, o Distrito Federal ou o 
Município, em cuja competência se 

encontre o serviço público, 
precedido ou não da execução de obra 

pública, objeto de concessão ou 
permissão; 

 
II - concessão de serviço público: a 

delegação de sua prestação, feita 
pelo poder concedente, mediante 

licitação, na modalidade de 
concorrência, à pessoa jurídica ou 

consórcio de empresas que demonstre 
capacidade para seu desempenho, por 

sua conta e risco e por prazo 

determinado; 
 

Art. 14. Toda concessão de serviço 
público, precedida ou não da 

execução de obra pública, será 
objeto de prévia licitação, nos 

termos da legislação própria e com 
observância dos princípios da 

legalidade, moralidade, 
publicidade, igualdade, do 

julgamento por critérios objetivos 
e da vinculação ao instrumento 

convocatório.” 
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Recentemente, em 15 de julho de 2020, fora 

editada a Lei Federal no 14.026/2020, também denominada 

de Novo Marco Regulatório do Saneamento, para constar de 

forma expressa, em seu art. 10, que “a prestação dos 

serviços públicos de saneamento básico por entidade 

que não integre a administração do titular depende da 

celebração de contrato de concessão, mediante prévia 

licitação, nos termos do art. 175 da Constituição 

Federal, vedada a sua disciplina mediante contrato de 

programa, convênio, termo de parceria ou outros 

instrumentos de natureza precária”. 

Ademais, tal prorrogação é ilegal e contrária 

ao ordenamento jurídico vigente, sobretudo considerando 

o que estabelecem os artigos 42 e 43 da Lei Federal no 

8.987/95 abaixo transcritos: 

 

“Art. 42. As concessões de serviço 

público outorgadas anteriormente à 
entrada em vigor desta Lei 

consideram-se válidas pelo prazo 
fixado no contrato ou no ato de 

outorga, observado o disposto no art. 
43 desta Lei. 

 
Art. 43. Ficam extintas todas as 

concessões de serviços públicos 
outorgadas sem licitação na 

vigência da Constituição de 1988.” 

 

Face ao acima exposto e dos dispositivos já 

transcritos, vejamos a abalizada doutrina do il. Professor 

Marçal Justen Filho sobre o tema: 

Num. 54994137 - Pág. 24Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:02
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590251600000052504328
Número do documento: 23042115590251600000052504328



   Antonio Maurício Costa  
                          ADVOGADO OAB/RJ 47.536 

_____________________________________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________________________________________________ 
Endereço profissional: Edifício Cidade de Campos - Salas 1201, 1206 e 1207 - 

Praça São Salvador, nº 21, Centro, Campos dos Goytacazes/RJ, CEP: 28.010-000. 

Tel. e Fax (22) 2733-1682 
E-mail: antoniomauriciocosta5@gmail.com 

25 
 

 

“Sob outro enfoque, a prorrogação 

do prazo traduzir-se-ia em meio de 
impedir a aplicação da lei nova. 

Desse modo, seria frustrada a 
determinação normativa acerca da 

observância de certas regras na 
outorga de concessões. Supondo-se 

que a decisão de prorrogar derivasse 

de juízo de conveniência do Estado, 
ter-se-ia de reconhecer que a margem 

de liberdade de que os agentes 
públicos podem gozar encontra limites 

na Constituição e na lei. 
 

A Constituição impõe a realização 
de licitação prévia à outorga da 

concessão. A Lei n. 8.987 
estabelece as condições a serem 

observadas nas licitações e o 
regime jurídico próprio. Não há 

cabimento de frustrar a incidência 
dessas determinações através de 

um juízo de conveniência orientado 

a dar continuidade à situação 
anterior. Há dados objetivos no 

sentido de que a conveniência para 
o interesse público reside em 

realizar licitação e sujeitar a 
concessão ao regime da lei 

vigente.” 

 

Sendo assim, não resta dúvida quanto a manifesta 

ilegalidade dos atos impugnados consubstanciados na 

prorrogação do contrato de água e esgoto sanitário na cidade  

de Campos dos Goytacazes por mais 180 (cento e oitenta) 

meses. 
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V-DA ILEGALIDADE, DESVIO DE FINALIDADE E 

VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA 

LEGALIDADE, IMPESSOALIDADE E EFICIÊNCIA. 

 

Trata-se de atos danosos  ao  e rá r io ,  não  

sendo  cr í ve l  que  se  agrave  conversão de ato em 

fato administrativo manifestamente lesivo ao erário 

municipal, diante das ilegalidades apontadas, bem como ante 

a magnitude da lesão, o desvio de finalidade e a transgressão 

frontal e direta aos princípios da legalidade, moralidade e da 

eficiência administrativa. 

 

A Lei da Ação Popular relaciona as hipóteses em que 

o ato deve ser considerado nulo. No caso concreto, estão 

presentes, com fácil constatação, a inexistência de motivos e o 

desvio da finalidade, além da violação aos princípios 

constitucionais acima mencionados.  

 

Prescreve o artigo 2o da Lei nº 4.717/65:  

 
Art 2º São nulos os atos lesivos ao 

patrimônio das entidades mencionadas 
no artigo anterior, nos casos de:  

 
a) incompetência;  

b) vício de forma;  
c) ilegalidade do objeto;  

d) inexistência dos motivos;  
e) desvio de finalidade.  

 
Parágrafo único. Para a conceituação 

dos casos de nulidade observar-se-ão as 
seguintes normas:  
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a) a incompetência fica caracterizada 

quando o ato não se incluir nas 
atribuições legais do agente que o 

praticou;  
 

b) o vício de forma consiste na omissão 
ou da observância incompleta ou 

irregular de formalidades 
indispensáveis à existência ou 

seriedade do ato;  
 

c) a ilegalidade do objeto ocorre quando 
o resultado do ato importa em 

violação de lei, regulamento ou outro 
ato normativo;  

 

d) a inexistência dos motivos se verifica 
quando a matéria de fato ou de 

direito, em que se fundamenta o ato, 
é materialmente inexistente ou 

juridicamente inadequada ao 
resultado obtido;  

 
e) o desvio de finalidade se verifica 

quando o agente pratica o ato 
visando a fim diverso daquele 

previsto, explícita ou 
implicitamente, na regra de 

competência. (Não existem destaques 
no original) 

 
 

É o que ensinava, por exemplo, Hely Lopes 

Meirelles:1  

          
O terceiro requisito da ação 

popular é a lesividade do ato ao 

patrimônio público… E essa lesão tanto 
pode ser efetiva quanto legalmente 

presumida, visto que a Lei regulamentar 

 
1Meirelles, Hely Lopes, in “Mandado de Segurança, Ação Popular, Ação Civil Pública, Mandado 

de Injunção e Habeas-Data”, 13ª ed., Ed. RT, p. 91, 1991. 
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estabelece casos de  presunção de 

lesividade (art. 4º), para os quais basta 
a prova da prática do ato naquelas 

circunstâncias, para considerar-se lesivo 
e nulo de pleno direito. 

 
 

A finalidade da ação popular é 
anular atos lesivos ao patrimônio 

público, tendo como requisitos 
essenciais sua ilegalidade e a existência 

de prejuízo. Ensinava Hely Lopes 
Meirelles que “(…) a finalidade da ação 

popular é a obtenção da correção nos 
atos administrativos ou nas atividades 

delegadas ou subvencionadas pelo Poder 

Público (…) ”2 
 

 
Hely Lopes Meirelles ensinava que 

“lesivo é todo o ato ou omissão 
administrativa que desfalca o erário ou 

prejudica a Administração, assim como 
o que ofende bens ou valores artísticos, 

cívicos, culturais, ambientais ou 
históricos da comunidade”3 ou, ainda, 

“toda manifestação de vontade da 
Administração, danosa aos bens e 

interesses da comunidade.”4 
 

 

Caio Tácito também ensina que “o 
remédio constitucional visa a resguardar 

a moralidade administrativa, 
possibilitando aos cidadãos o direito de 

tutelar a coisa pública contra a fraude, a 
improbidade, o favoritismo, a aplicação 

inidônea de bens e dinheiros 
públicos ou outros quaisquer atos 

 
2Meirelles, Hely Lopes, in “Mandado de Segurança, Ação Popular, Ação Civil Pública, Mandado 

de Injunção e Habeas-Data”, 13ª ed., Ed. RT, p. 95, 1991. 
3Meirelles, Hely Lopes, in “de Segurança, Ação Popular, Ação Civil Pública, Mandado de 

Injunção e Habeas-Data”, 13ª ed., Ed. RT, p. 91, 1991. 
4Id., p. 94. Mandado 
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ilegais da Administração que causem 

dano ao patrimônio público.”5 

 
  

A conduta dos réus é vedada pela legislação, pelo 

que deve ser imediatamente interrompida, com a suspensão 

imediata do ato impugnado apontado que editou o Sexto 

Termo Aditivo ao termo de rerratificação do Contrato de 

Concessão dos Serviços de Saneamento Básico de água e 

esgoto sanitário com o município de Campos dos Goytacazes 

em 06 de março de 2020, diante da ausência ou previsão no 

Direito Público e por conseguinte manifesta ilegalidade. 

 

“... O objeto da ação popular foi 

ampliado ao nível constitucional à 

proteção da moralidade administrativa.                                                                   
(...). Será mais difícil a compreensão da 

moralidade administrativa, como 
fundamento para anular ato que a lese, a 

moralidade é definitiva como um dos 
princípios da administração pública (art. 

37). Todo ato lesivo ao patrimônio agride a 
moralidade administrativa. Mas o texto 

constitucional não se conteve nesse 
aspecto apenas da moralidade.(Quer que 

a moralidade administrativa em si seja 
fundamento de nulidade do ato lesivo 

(...)”                    (JOSÉ AFONSO DA 
SILVA - Curso de Direito Constitucional 

Positivo, SP, RT, 5ª ed., p. 398). 

 
 

A AÇÃO POPULAR - este notável 
instrumento democrático que ante a 

omissão indesculpável dos órgãos que 
precipuamente deveriam ter a iniciativa 

de fazê-lo como o Ministério Público, 
 

 
5Tácito, Caio, in “O Abuso do Poder Administrativo no Brasil”, RDA 56/1. 
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Assembléias, e Tribunais de Contas 

entrega a titularidade da defesa do 
patrimônio público a todo e qualquer 

cidadão pressupõe a existência de 
lesividade e que esta seja decorrente de 

ilegalidade e, agora ou de resultar de 
ato repelido pela moral, determinando a 

nulidade do ato. 
 

 
Por outro lado, a previsão e 

garantia constitucional reconhecidas 
pelos arts. 37 e 5° LXXIII - notadamente 

ao alcance de "moralidade, lesividade 
e ilegalidade" - coloca Ação Popular em 

termos de conhecimento, acima dos 

recursos comuns, já que a disposição 
maior, constitui verdadeira norma "em 

branco" entregue ao julgador. Estará, 
assim, sempre à disposição dos Tribunais 

Superiores, em qualquer instância, para 
verificar se a simples enunciação do fato 

constitui, ou não, ato lesivo ao 
interesse público, o que desde já se 

prequestiona...” 
 

 

 
VI-DA REPERCUSSÃO GERAL  

 

Neste sentido, decidiu o Plenário do Supremo 

Tribunal Federal em Repercussão Geral no Recurso 

Extraordinário com Agravo nº 824.781 do Mato Grosso, julgado 

em 27/08/2015, da lavra do Ministro Dias Toffoli, que assim 

ementou, in verbis: 

 

“Direito Constitucional e Processual Civil. 

Ação popular. Condições da ação. 
Ajuizamento para combater ato lesivo à 

moralidade administrativa. Possibilidade. 
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Acórdão que manteve sentença que 

julgou extinto o processo, sem resolução 
do mérito, por entender que é condição 

da ação popular a demonstração de 
concomitante lesão ao patrimônio 

público material. Desnecessidade. 
Conteúdo do art. 5º, inciso LXXIII, da 

Constituição Federal. Reafirmação de 
jurisprudência. Repercussão geral 

reconhecida.  
 

1. O entendimento sufragado no 
acórdão recorrido de que, para o 

cabimento de ação popular, é exigível a 
menção na exordial e a prova de 

prejuízo material aos cofres públicos, 

diverge do entendimento sufragado pelo 
Supremo Tribunal Federal.  

 
2. A decisão objurgada ofende o art. 

5º, inciso LXXIII, da Constituição 
Federal, que tem como objetos a 

serem defendidos pelo cidadão, 
separadamente, qualquer ato lesivo 

ao patrimônio material público ou 
de entidade de que o Estado 

participe, ao patrimônio moral, ao 
cultural e ao histórico.  

 
3. Agravo e recurso extraordinário 

providos.  

 
4. Repercussão geral reconhecida com 

reafirmação da jurisprudência. 
 

Decisão: O Tribunal, por maioria, 
reputou constitucional a questão, 

vencido o Ministro Marco Aurélio. Não se 
manifestaram os Ministros Gilmar 

Mendes e Rosa Weber. O Tribunal, por 
maioria, reconheceu a existência de 

repercussão geral da questão 
constitucional suscitada, vencido o 

Ministro Marco Aurélio. Não se 
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manifestaram os Ministros Gilmar 

Mendes e Rosa Weber. No mérito, por 
maioria, reafirmou a jurisprudência 

dominante sobre a matéria, vencidos os 
Ministros Marco Aurélio e Teori Zavascki. 

Não se manifestaram os Ministros 
Gilmar Mendes e Rosa Weber.  

 
Ministro DIAS TOFFOLI  

Relator” (grifei) 

 

 
No mesmo sentido, cumpre esclarecer posição do 

Supremo no RE nº 170.768/SP em acórdão da lavra do em. 

Ministro Ilmar Galvão, publicado no Diário de Justiça de 13-

08-1999 – página 16, que assim ementou, in verbis: 

 

 
“EMENTA: AÇÃO POPULAR. 
ABERTURA DE CONTA EM NOME 
DE PARTICULAR PARA MOVIMENTAR 
RECURSOS PÚBLICOS. PATRIMÔNIO 
MATERIAL DO PODER PÚBLICO. 
MORALIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 
5°, INC. LXXIII, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. 
 
O entendimento sufragado pelo 

acórdão recorrido no sentido de que, 
para o cabimento da ação popular, 

basta a ilegalidade do ato 
administrativo a invalidar, por 

contrariar normas específicas 
que regem a sua prática ou por se 

desviar dos princípios que norteiam a 
Administração Pública, 

dispensável a demonstração de 

prejuízo material aos cofres públicos, 
não é, ofensivo ao inc. LXXIII do art. 

5° da Constituição Federal, 
norma esta que abarca não só o 

patrimônio material do Poder 
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Público, como também o 

patrimônio moral, o cultural e o 
histórico. 
 
As premissas fáticas assentadas pelo 
acórdão recorrido não cabem ser 
apreciadas nesta instância 
extraordinária à vista dos limites do 
apelo, que não admite o exame de 
fatos e provas e nem, tampouco, o de 
legislação infraconstitucional. 
 

                               Recurso não conhecido.” (grifei) 

 
 

O Supremo tem orientação jurisprudencial 

no sentido de que, para o cabimento da Ação Popular, 

basta a demonstração da nulidade do ato e da 

lesividade, que se presume. 

 

 “No preciso ensinamento de RAFAEL 
BIELSA, "o móvel,  pois, da ação 

popular, não é apenas restabelecer a 
legal idade, mas também Punir  ou 

reprimir a imoralidade 
administrativa. Nesse duplo  f im 

vemos a v ir tude desse singular 
meio jurisdicional, de evidente 

valor educativo" (“A  ação popular 
e  o  poder d iscr ic ionár io  

Administração", in “Revista de Direito 
Administrativo" vol. 38/40). 

 

  Não há dúvida quanto à presença da ilegalidade, 

lesividade e o desvio de finalidade dos atos administrativos 

impugnados, vez que visam privilegiar pessoa jurídica de 

direito privado sem qualquer critério que fundamente os atos 

administrativos de forma plausível. 
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O exercício da cidadania não pode quedar-se inerte 

diante de tamanha imoralidade à custa do contribuinte, afinal 

é direito da cidadania um governo honesto. 

 

No ensinamento de Hely Lopes Meirelles que se 

aplica totalmente ao caso em tela: 

“A medida liminar não é concedida 
como antecipação dos efeitos da 

sentença final, é procedimento 
acautelador do possível direito do 

impetrante, justificado pela iminência 
de dano irreversível de ordem 

patrimonial, funcional ou moral se 

mantido o ato coator até a apreciação 
definitiva da causa. Por isso mesmo, 

não importa prejulgamento; não afirma 
direito. Nem nega poderes à 

Administração. Preserva, apenas, o 
impetrante de lesão irreparável, 

sustando provisoriamente os efeitos do 
ato impugnado”, /> (in: Mandado de 

Segurança, Ação Popular, Ação 
Civil Pública, Mandado de Injunção, 

“Habeas Data”. 14ª ed., São Paulo, 
Malheiros, 1990, p. 56s.).   

 

No mesmo sentido: 

“EMENTA: PROCESSO CIVIL. AÇÃO 
POPULAR. LIMITES DO JULGAMENTO. 

O exame judicial dos atos 
administrativos se dá sob o ponto de 

vista da respectiva legalidade e de 
sua eventual lesividade ao 

patrimônio público (Lei nº 4.717, de 
1997, art. 2º), ou simplesmente da 

legalidade nos casos em que o prejuízo 

ao patrimônio público é presumido 
(Lei nº 4.717, de 1965, art. 4º); o 
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julgamento sob o ângulo da 

conveniência do ato administrativo 
usurpa competência da 

Administração. Recurso Especial 
conhecido e provido.”STJ, Resp. nº 

100.237/RS, 2ª T., Rel. Min. Ari 
Pargendler, DJU 26.05.1997). 

 

VII-DA LESÃO À MORALIDADE ADMINISTRATIVA 

 

O Constituinte de 1988 ampliou o objeto da ação 

popular para instituir como causa autônoma a lesão à 

moralidade administrativa. Dessa forma, viabiliza-se a actio 

popularis independentemente e dano concreto ao 

Erário. 

 

Nesse sentido, leciona Rodolfo De Camargo 

Mancuso: 

“(...) impende destacar um relevante 

aspecto se a causa da ação popular for 
um ato que o autor reputa ofensivo à 

moralidade administrativa, sem outra 
conotação de palpável lesão ao erário, 

cremos que em princípio a ação poderá 
vir a ser acolhida, em restando provada 

tal pretensão, porque a atual CF erigiu 

a moralidade administrativa em 
fundamento autônomo para a ação 

popular”. 

 

Nesse caso, arremata: 

 

“(...) tratando-se de ação popular 

proposta sob fundamento exclusivo de 
ofensa à moralidade administrativa, o 
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pedido pode restringir-se à só 

desconstituição do ato, pois nesses 
casos é possível que não tenha 

ocorrido, propriamente, lesão ao erário 
público.” 

     

Por conseguinte, ainda que porventura não se 

vislumbre lesão ao Erário por conta de eventual prestação de 

serviços por parte dos beneficiários dos atos, ad 

argumentandum tantum, mesmo assim haverão de ser 

desconstituídos em face da escancarada imoralidade com que 

emanados. 

 

Nessa linha de raciocínio já decidiu p Egrégio STJ: 

 

“A ação popular visa a proteger, entre 

outros, o patrimônio público material e, 
para ser proposta, há de ser 

demonstrado o binômio 
ilegalidade/lesividade. Todavia, a falta 

de um ou outro desses requisitos não 
tem o condão de levar, por si só, à 

improcedência da ação. Pode ocorrer 
de a lesividade ser presumida, em 

razão da ilegalidade do ato; ou que 
seja inexistente, tais como nas 

hipóteses em que apenas tenha 

ocorrido ferimento à moral 
administrativa” (STJ – 2ª T. – Resp. 

479.803, rel. Min. João Otávio de 
Noronha, j. 22.08.2006, p. 247)-

grifamos. 

“(...) 2. A elevação da dignidade do 

princípio da moralidade administrativa 
em nível constitucional, embora 

desnecessária, porque no fundo o 
Estado possui uma só personalidade, 
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que é a moral, consubstancia uma 

conquista na Nação que, 
incessantemente, por todos os 

seguimentos, estava a exigir uma 
providencia mais eficaz contra a prática 

de atos administrativos violadores 
desse princípio. 3. A ação popular 

protege interesses não só de 
ordem patrimonial como, também, 

de ordem moral e cívica. O imóvel, 
pois, da ação popular não é apenas 

restabelecer a legalidade, mas 
também punir ou reprimir a 

imoralidade administrativa. Nesse 
duplo fim vemos a virtude desse 

singular meio jurisdicional, de 

evidente valor educativo (Rafael 
Bielsa, “A Ação Popular e o poder 

discricionário da Administração)”. (STJ 
– 1ª T. – Resp. nº 579.541-SP, rel. 

Min. José Delgado, DJ 19.04.2004, p. 
165) – grifamos. 

  

Nesse sentido decidiu o Egrégio Superior Tribunal 

de Justiça no REsp nº 260.821-SP, da lavra da em. Ministra 

Eliana Camon, publicado no DJe de 19/05/2003, cuja ementa 

segue abaixo in verbis:  

 

“ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL 
- AÇÃO POPULAR - LESÃO OU DANO 

AO ERÁRIO. 
 

 1. A ação civil pública subsumiu a ação 
popular que permaneceu importante 

em razão da específica legitimação 
para agir. 

 

 2. Âmbito da ação popular que não 
está limitada ao desfalque do 

patrimônio material. O desfalque pode 
ser do patrimônio paisagístico, 
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ambiental, etc., ou do patrimônio 

moral.  
 

3. Moralidade administrativa que 
pode ser resguardada via ação 

popular.  
 

4. Recurso especial improvido.” (grifei) 

 

 

VIII-DA NECESSIDADE DO IMEDIATO CONTROLE DO 

MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES SOBRE 

A CONCESSÃO DO SERVIÇO DE ÁGUA E ESGOTO DE 

CAMPOS DOS  GOYTACAZES  - INTELIGÊNCIA  DOS 

INCISOS I E V DO ARTIGO  30 DA MAGNA CARTA.  

 

Uma vez decretada a nulidade dos atos 

impugnados nesta ação, ou seja, o Sexto Termo Aditivo  ao 

termo de rerratificação encetado entre o  Município de 

Campos dos Goytacazes e a personalidade jurídica 

Águas do Paraíba S/A  que prorrogou, sem licitação e de 

forma  manifestamente ilegal e lesiva  o contrato de 

concessão pelo prazo de 180 meses, contados do fim da  

citada concessão, é necessário que o 1º Réu implemente o 

imediato processo de licitação da  cidade, considerando a 

distância do edital de licitação em que a última Ré saiu 

vencedora. 

 

Essa implementação deve ser feita ainda sem a 

previa indenização. 

 

“PROCESSUAL CIVIL. PERMISSÃO DE 
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SERVIÇO PÚBLICO. FORNECIMENTO DE 

ÁGUA E TRATAMENTO DE ESGOTO. 
RETOMADA. CONDICIONAMENTO À 

PRÉVIA INDENIZAÇÃO. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 42 DA LEI 

8.987/1995. TUTELA DE URGÊNCIA 
DEFERIDA.  

 
1. Trata-se de Recurso Especial 

interposto contra decisão que 
condicionou a retomada de serviço 

público objeto de permissão, outorgada 
antes da Constituição Federal de 1988 

e sem anterior procedimento licitatório, 
à prévia indenização da permissionária, 

sob o fundamento do art. 42, § 3º, da 

Lei 8.987/1995. 
 

2. A jurisprudência do STJ entende que 
não se aplica a previsão indenizatória 

do art. 42 da Lei 8.987/1995 para os 
casos de permissão de serviço público, 

fundamento suficiente para a cassação 
do acórdão recorrido. Nesse sentido: 

AgRg no REsp 1.369.247/RJ, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

Primeira Turma, DJe 3.2.2017; AgRg 
no REsp. 1.358.747/RJ, Rel. Min. Og 

Fernandes, DJe 30.9.2015; AgRg no 
AREsp 481.094/RJ, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, 

DJe 21.5.2014; REsp 443.796/MG, Rel. 
Min. Franciulli Netto, Segunda Turma, 

DJ de 03.11.03.  
 

3. O STJ sedimentou a 
compreensão de que a retomada 

dos serviços públicos pelo Poder 
Público, objeto de contratos de 

concessão ou permissão por 
implemento do seu prazo final ou 

por nulidade, não pode ser 
condicionada à prévia indenização, 

de forma a garantir a continuidade 
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do serviço. A propósito: REsp 

1.422.656/RJ, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda 

Turma, DJe 21.3.2014; AgRg no 
REsp 1.505.433/RJ, Rel. Ministro 

Humberto Martins, Rel. p/ Acórdão 
Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe 6.9.2016.  
 

4. Conforme decidido no citado REsp 
1.422.656/RJ, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 21.3.2014: "A prorrogação do 

contrato de permissão por longo prazo, 
fundamentada na necessidade de se 

organizar o procedimento licitatório, 

não pode ser acolhida para justificar a 
prorrogação efetuada, visto que tratam 

de suposto direito econômico das 
empresas que não podem se sobrepor 

ao preceito constitucional que obriga a 
licitar e visa garantir e resguardar o 

interesse público da contratação 
precedida de licitação. (...) Declarada a 

nulidade da permissão outorgada sem 
licitação pública, não se pode 

condicionar o termo final do contrato 
ao pagamento prévio de eventual 

indenização, cabendo ao Poder Público 
a retomada imediata da prestação do 

serviço, até a realização de nova 

licitação." (REsp 1.422.656/RJ, Rel. 
Ministro Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe 
21.3.2014).  

 
5. A jurisprudência desta Corte 

Superior é no sentido de que é 
indispensável a realização de prévio 

procedimento licitatório para que se 
possa cogitar de indenização aos 

permissionários de serviço público de 
transporte coletivo em razão de tarifas 

deficitárias, ainda que os Termos de 
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Permissão tenham sido assinados em 

período anterior à Constituição Federal 
de 1988." (REsp 886.925/MG, Rel. Min. 

Castro Meira, Segunda Turma, DJ 
21.11.2007).  

 
6. O pedido de tutela de urgência 

merece ser acolhido para autorizar o 
Município de Rolim de Moura a retomar 

imediatamente o serviço público de 
fornecimento de água e tratamento de 

esgoto. O Município ora recorrente 
busca a retormada do serviço público, 

prestado, segundo ele mesmo apurou, 
de forma deficitária, para outorgar a 

prestação do serviço público a empresa 

vencedora de procedimento licitatório, 
o que expõe o crescente prejuízo à 

população municipal pela demora na 
prestação jurisdicional.  

 
7. Recurso Especial provido. Pedido de 

tutela de urgência deferido.” 
(Recurso Especial nº 1.643.802 – RO, 

da lavra do em. Ministro Relator 
Herman Benjamin - Segunda Turma do 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça -
STJ, julgado em 14/03/2017 e 

publicado no DJe: 20/04/2017) (grifo 
nosso)  

 

A última Ré, na verdade, como já dito, tornou-se 

eterna no serviço público da cidade a ponto da mídia 

corporativa não noticiar nada contra os seus interesses e seu 

grupo econômico, destoando da realidade, vez que o cidadão 

campista desaprova a prestação de serviços e as tarifas da 

concessionária de águas e esgoto. 

 

A cidade necessita licitar os serviços e no edital 
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trazer o que a cidade cresceu nestes últimos 26 anos. 

 

A prova disso é que as elevatórias que atendem a 

cidade foram construídas na época do império, quando a 

população era muito pequena, não havendo notícia de 

investimentos, principalmente na área central da cidade.  

 

Essas elevatórias estão saturadas e causam um 

odor muito forte em vários bairros centrais da cidade, porque 

não mais  suportam  o crescimento da  cidade com a  

construção de  inúmeros edifícios, mas contando com a 

mesma  estrutura de água e esgoto da época do império. 

 

Não há cobrança da mídia corporativa em razão da 

mesma  ter se tornado refém há anos em razão dos polpudos 

contratos  de propaganda.  

 

Na verdade, a população está refém de uma 

concessionária de serviço público cujos contratos se 

transformam em contratos de prazo indeterminado. Antes do 

término de um termo aditivo ocorre um outro termo. 

 

IX-DO PEDIDO DE MEDIDA LIMINAR 

 

Conforme demonstrado anteriormente, são 

relevantes os fundamentos esposados pela Requerente, 

havendo adequação lógico-jurídica entre a situação fática 

descrita e suas consequências manifestamente nocivas ao 

erário público municipal. 
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Presente a plausibilidade jurídica do pedido, que é 

indiscutível no presente caso, dadas as razões que levam a 

inquinar de nulidade dos atos administrativos editados pelo 

município, nesta ação, diante dos vícios apontados e magnitude 

da lesão. 

 

Presente o fumus boni juris em face da situação 

concreta de ilegalidade da avaliação e quebra das normas legais 

pertinentes. A ilegalidade evidencia-se na afronta ao princípio 

da legalidade, lesividade, proporcionalidade e razoabilidade, 

além de ferir os princípios constitucionais de legalidade, da 

supremacia do interesse público, vez que a população de 

Campos enfrenta a ditadura da última Ré que cooptou o serviço 

de concessão de água e esgoto da cidade  se perpetuando no 

poder com manifestos atos ilegais aditivos ao contrato original  

e lesivos ao município de Campos 

 

Conforme nos ensina Cintra, Grinover e Dinamarco 

(Teoria Geral do Processo, São Paulo: Editora Revista dos 

Tribunais, 1985), “a atividade cautelar foi preordenada para 

evitar que o dano oriundo da inobservância do direito fosse 

agravado pelo inevitável retardamento do remédio 

jurisdicional”. Quanto ao periculum in mora, está na 

possibilidade da última Ré continuar a transgredir o 

ordenamento jurídico e continuar obstruindo o direito do 

município e da população em conhecer a abertura do processo 

de  licitação, como manda a Constituição Democrática. 
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“O perigo que legitima a concessão 

da medida cautelar inaudita altera 
parte, com ou sem justificativa 

prévia unilateralmente produzida no 
processo, é aquele que evidencia a 

existência de um estado de 
necessidade processual de 

segurança, que efetivamente não se 
concilia temporalmente com 

qualquer outra dilação temporal e 
que, independentemente da 

suposição de dolo ou má-fé do réu, 
ainda assim dispensa a sua prévia 

citação, porque o tempo ou 
eventuais comportamentos do réu 

poderão frustrar os objetivos da 

cautela concedida, prenunciando 
que o deferimento da medida em 

momento subseqüente não mais 
encontrará os fatos em condições de 

sofrer a modificação que a 
concessão da cautela reclama”  

(CUNHA, Alcides Munhoz da, 
“Comentários ao Código de Processo 

Civil – Volume 11”, Coordenação Ovídio 
Batista da Silva, São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2001, p. 804). 

 

Nos termos do art. 5º, paragrafo 4º da Lei 

4.171/65, bem como os artigos 294/297 e 300 do  atual 

Estatuto Processual, Súmula 60 do Egrégio Tribunal de Justiça 

desse Estado, e presentes a ilegalidade e a necessidade de 

urgência, a autora considera fundamental que os atos 

apontados tenham seus efeitos jurídicos suspensos até decisão 

final desta Ação Popular, tendo em vista os riscos iminentes e 

de difícil reparação à moralidade administrativa e ao patrimônio 

público, e por entenderem demonstrados o fumus boni iuris e 

o periculum in mora, ante a ilegalidade, lesividade e 
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imoralidade dos atos administrativos impugnados, além do 

manifesto desvio de finalidade, o que é inegavelmente lesivo ao 

erário público municipal.  

 

Por isso, roga a Autora  ao sábio e honrado 

Magistrado que se digne conceder a tutela provisória a fim de  

suspender liminarmente os efeitos do Sexto Termo Aditivo   

ao termo de rerratificação encetado entre o  Município de 

Campos dos Goytacazes e a personalidade jurídica Águas 

do Paraíba S/A - e os demais por arrastamento - que 

prorrogou, sem licitação e de forma  manifestamente 

ilegal e lesiva, o contrato de concessão pelo prazo de 180 

meses, contados do fim da  citada concessão, 

determinando ao município o imediato  início do processo 

de licitação do serviço de água e esgoto, na forma  do 

artigo 175, caput da Carta Magna, até a sentença final, à 

teor do que prescreve o atual Estatuto Processual. 

     
X-DOS PEDIDOS 

 

Assim sendo, ante as razões acima expostas, 

deferida a liminar, roga a autora a Vossa Excelência que se 

digne: 

a) conceder a tutela provisória a fim de  

suspender liminarmente os efeitos do Sexto Termo Aditivo 

ao termo de rerratificação do Contrato de Concessão dos 

Serviços de Saneamento Básico de água e esgoto sanitário 

celebrado entre o Município de Campos dos Goytacazes e a 

última Ré, e, por arrastamento, os demais atos e  normas 

acessórias e instrumentais; 
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b) mandar citar os Réus qualificados no caput, 

para, querendo e podendo, oferecerem defesa no prazo de 20 

dias (inciso IV, parágrafo 2º do artigo 7º da lei 4.717/65) sob 

as penalidades previstas no Estatuto Processual; 

 

c)  proceder à intimação do digno representante 

do Ministério Público para a manifestação, nos termos e na 

forma da lei.   

 

d) sejam os pedidos julgados PROCEDENTES, 

com a nulidade ou anulabilidade do ato impugnado, ou seja, 

seu Sexto Termo Aditivo ao termo de rerratificação do 

Contrato de Concessão dos Serviços de Saneamento Básico de 

água e esgoto sanitário celebrado entre o Município de Campos 

dos Goytacazes e a última Ré, e, por arrastamento, os demais 

atos e  normas acessórias e instrumentais, com a consequente 

condenação da última Ré a pagarem  aos cofres públicos  os 

prejuízos causados ao erário público  municipal,  prejuízo a ser  

aferido em liquidação de sentença, acrescidos de juros e 

correção monetária; 

 

e) condenar as Rés ao pagamento de custas e 

honorários de sucumbência, que deverão incidir  sobre o total 

do débito liquidado à época em percentual nunca inferior a 

10%, considerando o proveito econômico do Município de 

Campos dos Goytacazes;  

 

f)  acolher o pedido de imediata assunção do 

Município de Campos dos Goytacazes ao serviço de água e 

esgoto, independente de  indenização, bem como, na  defesa, 
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manifestar-se no sentido de se revoga ou defende o ato em 

razão de ter sido prolatado por outro gestor.   

 

XI – DAS PROVAS  

 

Protesta o Autor por todos os meios de provas em 

direito admitidos, especialmente pelo depoimento pessoal dos 

Réus e seus representantes, perícia e a juntada de novos 

documentos, apesar dos já adunados serem mais que 

suficientes para demonstração da ilegalidade e lesividade ao 

erário público estadual. 

 

XII-DAS REQUISIÇÕES 

 

A teor do que prescreve a alínea “b”, inciso I do 

artigo 7º da Lei 4.717/65, roga a autora pela requisição 

necessária e imprescindível ao esclarecimento dos fatos, a 

saber: 

 

a) O Município de Campos, o inteiro teor de 

todos os contratos e convênios encetados 

entre o Município de Campos dos 

Goytacazes e a concessionária de água e 

esgoto Águas do Paraíba S/A desde 1996, 

bem como informar o valor atualizado da 

concessão. 

 

XIII- DO VALOR DA CAUSA 
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D. R. e A esta e os inclusos documentos, dando-se a 

presente o valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais) para efeitos 

processuais e isenta a autora de custas, ante a prescrição do 

inciso LXXIII do artigo 5º da Carta Magna. 

 

 

Pede deferimento 

Campos dos Goyatacazes/RJ, 21 de abril de 2023. 

                                           
                           ANTONIO MAURÍCIO COSTA 

  ADVOGADO OAB/RJ 47.536 
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https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590401900000052504333
Número do documento: 23042115590401900000052504333



 

Num. 54994143 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:04
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590429100000052504334
Número do documento: 23042115590429100000052504334



Num. 54994143 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:04
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590429100000052504334
Número do documento: 23042115590429100000052504334



Num. 54994143 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:04
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590429100000052504334
Número do documento: 23042115590429100000052504334



Num. 54994143 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:04
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590429100000052504334
Número do documento: 23042115590429100000052504334



Num. 54994143 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:04
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590429100000052504334
Número do documento: 23042115590429100000052504334



Num. 54994143 - Pág. 6Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:04
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590429100000052504334
Número do documento: 23042115590429100000052504334



Num. 54994143 - Pág. 7Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:04
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590429100000052504334
Número do documento: 23042115590429100000052504334



Num. 54994143 - Pág. 8Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:04
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590429100000052504334
Número do documento: 23042115590429100000052504334



Num. 54994143 - Pág. 9Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:04
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590429100000052504334
Número do documento: 23042115590429100000052504334



Num. 54994143 - Pág. 10Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:04
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590429100000052504334
Número do documento: 23042115590429100000052504334



Num. 54994143 - Pág. 11Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:04
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590429100000052504334
Número do documento: 23042115590429100000052504334



Num. 54994143 - Pág. 12Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:04
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590429100000052504334
Número do documento: 23042115590429100000052504334



Num. 54994143 - Pág. 13Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:04
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590429100000052504334
Número do documento: 23042115590429100000052504334



Num. 54994143 - Pág. 14Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:04
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590429100000052504334
Número do documento: 23042115590429100000052504334



Num. 54994143 - Pág. 15Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:04
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590429100000052504334
Número do documento: 23042115590429100000052504334



 

Num. 54994144 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:04
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590450200000052504335
Número do documento: 23042115590450200000052504335



Num. 54994144 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:04
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590450200000052504335
Número do documento: 23042115590450200000052504335



Num. 54994144 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:04
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590450200000052504335
Número do documento: 23042115590450200000052504335



 
Num. 54994144 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:04

https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590450200000052504335
Número do documento: 23042115590450200000052504335



 

Num. 54994145 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:04
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590483600000052504336
Número do documento: 23042115590483600000052504336



Num. 54994145 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:04
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590483600000052504336
Número do documento: 23042115590483600000052504336



Num. 54994145 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:04
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590483600000052504336
Número do documento: 23042115590483600000052504336



Num. 54994145 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:04
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590483600000052504336
Número do documento: 23042115590483600000052504336



Num. 54994145 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:04
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590483600000052504336
Número do documento: 23042115590483600000052504336



 

Scanned with CamScanner

Num. 54994146 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:05
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590497300000052504337
Número do documento: 23042115590497300000052504337



Scanned with CamScanner

Num. 54994146 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:05
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590497300000052504337
Número do documento: 23042115590497300000052504337



Scanned with CamScanner

Num. 54994146 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:05
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590497300000052504337
Número do documento: 23042115590497300000052504337



Scanned with CamScanner

Num. 54994146 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:05
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590497300000052504337
Número do documento: 23042115590497300000052504337



Scanned with CamScanner

Num. 54994146 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:05
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590497300000052504337
Número do documento: 23042115590497300000052504337



Scanned with CamScanner

Num. 54994146 - Pág. 6Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:05
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590497300000052504337
Número do documento: 23042115590497300000052504337



Scanned with CamScanner

Num. 54994146 - Pág. 7Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:05
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590497300000052504337
Número do documento: 23042115590497300000052504337



Scanned with CamScanner

Num. 54994146 - Pág. 8Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:05
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590497300000052504337
Número do documento: 23042115590497300000052504337



Scanned with CamScanner

Num. 54994146 - Pág. 9Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:05
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590497300000052504337
Número do documento: 23042115590497300000052504337



Scanned with CamScanner

Num. 54994146 - Pág. 10Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:05
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590497300000052504337
Número do documento: 23042115590497300000052504337



Scanned with CamScanner

Num. 54994146 - Pág. 11Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:05
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590497300000052504337
Número do documento: 23042115590497300000052504337



 

Num. 54994147 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:05
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590521000000052504338
Número do documento: 23042115590521000000052504338



Num. 54994147 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:05
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590521000000052504338
Número do documento: 23042115590521000000052504338



Num. 54994147 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:05
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590521000000052504338
Número do documento: 23042115590521000000052504338



Num. 54994147 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:05
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590521000000052504338
Número do documento: 23042115590521000000052504338



Num. 54994147 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:05
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590521000000052504338
Número do documento: 23042115590521000000052504338



Num. 54994147 - Pág. 6Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:05
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590521000000052504338
Número do documento: 23042115590521000000052504338



 

Num. 54994148 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:05
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590534700000052504339
Número do documento: 23042115590534700000052504339



Num. 54994148 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:05
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590534700000052504339
Número do documento: 23042115590534700000052504339



Num. 54994148 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:05
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590534700000052504339
Número do documento: 23042115590534700000052504339



Num. 54994148 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:05
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590534700000052504339
Número do documento: 23042115590534700000052504339



 

Num. 54994149 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:05
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590550200000052504340
Número do documento: 23042115590550200000052504340



Num. 54994149 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:05
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590550200000052504340
Número do documento: 23042115590550200000052504340



Num. 54994149 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:05
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590550200000052504340
Número do documento: 23042115590550200000052504340



Num. 54994149 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:05
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590550200000052504340
Número do documento: 23042115590550200000052504340



Num. 54994149 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: ANTONIO MAURICIO COSTA - 21/04/2023 15:59:05
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23042115590550200000052504340
Número do documento: 23042115590550200000052504340
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